Comarca de Duque de Caxias - 6ª Vara Cível
Juíza: Tula Correa de Mello Barbosa
Processo nº 0035103-25.2008.8.19.0021 (2008.021.034951-1)
S E N T E N Ç A NOALDO GOUVEA DE ARRUDA E OUTROS propôs em face de ROSE CRISTINE RODRIGUES MARTINS, todos qualificados nos autos, a presente ação de prestação de contas, na qual afirma que constituíram a ré mandatária em processo judicial movido em face da LIGTH e a ré, na qualidade de patrona dos autores, não prestou contas referentes a valores recebidos. Com a inicial vieram os documentos de fls. 8/35. A ré ofereceu resposta às fls. 59/72. Sustenta preliminarmente a inépcia da inicial diante da ausência de apresentação das contas na forma mercantil e no mérito afirma que jamais houve recusa na prestação de contas, uma vez que efetivamente efetuou os pagamentos devidos e não recebeu nenhum contato dos autores neste sentido. Apresenta, ainda, detalhamento dos valores que fizeram jus os autores. Junta documentos de fls. 75/209. Réplica às fls. 213/224. Audiência de Instrução e Julgamento realizada conforme termo de fls. 265/269. É o relatório, passo a decidir. Pretende o autor compelir a ré a prestar contas em virtude de discordância quanto aos valores recebidos nos autos de processos onde a ré figurava na qualidade de patrona representando os autores. Como é sabido, o procedimento da ação de exigir contas é composto, em regra, de duas fases, sendo que na primeira delas apenas deverá ser constatado se a parte ré está ou não obrigada a prestá-las, sendo despiciendo nela apurar-se quem é credor ou devedor e em quanto monta o débito ou o eventual crédito, fatos que terão solução somente na segunda fase procedimental. No caso dos autos, a parte ré não negou que deveria prestar contas. É, ainda, inegável que o patrono tem o dever de prestar as contas ao seu cliente. Registre-se que a ré, por deter procuração com poderes para receber e dar quitação, está no dever de prestar contas e os outorgantes no direito de pleiteá-las. Face ao exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, condenando o requerido a prestar as contas pedidas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de não lhe ser lícito impugnar as que o autor apresentar, de acordo com o parágrafo 2º do art. 915 do CPC. Considerando que não houve prova no sentido da recusa em prestar contas ou de qualquer notificação neste sentido, condeno os autores ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00 (hum mil reais), a teor do disposto no parágrafo 4º do art. 20 do CPC. P. R. I.
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